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Resumo: Este artigo versa sobre a possibilidade da implantação da pedagogia humanista, 

nos cursos de engenharia civil, visto que o ensino na área de engenharia geralmente é 

realizado por profissionais que atuam no mercado e não tem nenhum tipo de formação 

pedagógica, perpetuando o pensamento de que para ensinar, basta saber fazer algo. Esse 

pensamento reverbera na formação do profissional engenheiro(a), que deve atender à 

Resolução CNE/CES nº 11/2002, no que diz respeito a sua formação generalista e humanista, 

mas essas características não são aprendidas em sala de aula pois o professor, baseado em 

sua experiência profissional, pode não achar importante. Dessa forma, se faz necessário que 

o professor analise a forma como leciona, que possua apoio da instituição de ensino e que o 

aluno esteja aberto a essas mudanças. Este olhar diferente poderia ser um passo importante 

para uma mudança efetiva na educação em engenharia civil, proporcionando a formação 

tanto dos profissionais que o mercado necessita quanto como cidadãos. 
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1 INTRODUÇÃO, OBJETIVO E JUSTIFICATIVA 

 Ao ouvirmos a palavra pedagogia, nos vem à mente a ideia do ensino realizado nos 

primeiros anos de idade e alfabetização, realizado, na maioria das vezes, por professoras (as 

pedagogas), ou as “tias”, que, para a maioria das pessoas, pode remeter ao ensino com uma 

certa amorosidade e afetividade. Lisita (2007) define pedagogia como: 

 
o estudo das práticas educativas que se realizam em sociedade, é a 

investigação da natureza, da finalidade e os processos necessários às 

práticas educativas com o objetivo de propor a realização desses 

processos nos vários contextos em que essas práticas ocorrem” (Lisita, 

2007, p.1). 

 

 Qualquer que seja o nível de ensino, seja ele o nível básico (que contempla o ensino 

infantil, fundamental e médio), nível técnico ou superior (formação profissional), existe 

pedagogia, e a prática educativa deve ser estudada no contexto em que ela ocorre, 

independente se, no ensino superior, ocorre no campo das ciências exatas ou das ciências 

humanas. E, sendo as ciências exatas o campo do saber em que está mais ligado à exatidão 

dos processos e à racionalidade, muitas vezes esquecendo-se dos aspectos humanísticos, se 

faz necessário compreender quais são as práticas pedagógicas realizadas nos cursos de 

ciências exatas, e se há espaço para as práticas pedagógicas conhecidas como humanistas e 



 

 
      
 

 

 

transformadoras, e quais seriam os impactos na formação do sujeito se estas fossem 

empregadas. 

 Para tanto, neste trabalho temos como objetivo mostrar ao leitor quais são as práticas 

pedagógicas existentes e correlaciona-las com o que geralmente é feito em sala de aula, em 

um curso superior de engenharia civil. Espera-se, com isso, ampliar o debate deste tema. 

 

2 EDUCAÇÃO E PRÁTICAS PEDAGÓGICAS NO BRASIL 

 

 O que é a educação? Encontramos no dicionário Aurélio (Ferreira, 2001, p.251) três 

definições: “1. Ato ou efeito de educar-se; 2. Processo de desenvolvimento da capacidade 

física, intelectual e moral do ser humano; 3. Civilidade, polidez”. Para Boto (2015), o sujeito 

escolarizado, por princípio tem “algo a mais”, referente à sua cultura de origem, mas esse 

“algo a mais” está ligado ao sentido e ao contexto de determinada época, sendo necessário 

compreender o pensamento social para compreender a educação de determinado período. 

 Se antes a educação podia ser confundida com instrução, a qual era realizada apenas nos 

bancos escolares, agora, a educação é definida como um processo mais amplo, em que não se 

educa apenas por meio da escola, e sim, no meio em que se vive e se convive: na família, no 

trabalho, na rua, nos meios de comunicação, nas redes sociais, na política e também na escola. 

Ou seja, estamos em um processo contínuo de aprendizados e transformações. Para Libâneo: 

 
Educação compreende o conjunto dos processos, influencias, estruturas e 

ações que intervêm no desenvolvimento humano de indivíduos e grupos na 

sua relação ativa com o meio natural e social, num determinado contexto de 

relações entre grupos e classes sociais visando a formação do ser humano 

(LIBÂNEO, 2001, p.7). 

 
 A educação, portanto, é social e há necessidade de uma relação com o outro para que 

ocorra, independente do ambiente. Na educação formal - a educação escolar - que ocorre nas 

salas de aula, é necessário que o professor utilize de métodos e técnicas para facilitar o 

aprendizado de determinado conteúdo pelo aluno, além de possibilitar a transformação do 

mesmo. A esse conjunto de métodos e técnicas chamamos de práticas pedagógicas. 

 Essas diferentes práticas pedagógicas são um conceito relativamente recente, pois a 

educação, da forma como conhecemos, da forma “tradicional”, sendo o ensino realizado nas 

escolas, com salas de aula contendo alunos de uma determinada faixa etária, e o professor 

como figura central que transmitia o conhecimento que possuía e, aos alunos cabia somente a 

absorção e memorização desse conteúdo, sem qualquer ato de pensar criticamente, surgiu em 

meados do século XVIII, com a revolução industrial, até então não se pensava nisso e, mesmo 

a educação sendo para poucos, neste tempo, era realizada desta forma. 

 Há basicamente três tipos de práticas pedagógicas, que, a partir daqui, chamaremos de 

pedagogia: a pedagogia tradicional, a pedagogia comportamental e a pedagogia 

transformadora. O tipo de pedagogia tem relação com a visão de homem e mundo, inseridos 

em uma sociedade, pois, por exemplo, se considerarmos o homem-mundo acabados, nada 

mais tendo a acrescentar ou mudar (com a visão do “é assim”), então, a prática do professor é 

uma; já se considerarmos que o homem está em constante transformação (com a visão do 

“está assim”), a forma de ensinar é outra.  

  A pedagogia tradicional, que prevalece do período jesuítico até o final da década de 

1920, via a relação homem-mundo acabados, nada tendo a acrescentar. Ora, uma vez que a 

educação deve preparar o homem para a sociedade, e se aqui pensarmos em uma sociedade 

que “é” de determinada maneira, ou seja, não irá mudar, então educar, aqui, tem um único 



 

 
      
 

 

 

objetivo: adaptar o sujeito para a sociedade. Com isso, buscava-se (ou busca-se) a manutenção 

e a conservação do status quo. 

 Conseguia-se tal feito ao conferir ao professor autoridade, o qual, por sua vez, atuava de 

forma autoritária, que disseminava seu conhecimento da forma como bem entendia, de forma 

dogmática, ou seja, como verdades absolutas, não podendo os alunos replicar o professor. 

Dessa forma, os alunos aprendem (mesmo que à força) a se tornar passivos, complacentes, e, 

portanto, com mais chances de se adaptarem ao meio e manterem o status da sociedade. 

 Com o Manifesto dos Pioneiros em 1932 (Azevedo, 2010), houve uma mudança na forma 

de se pensar a educação, tanto na esfera política quanto na esfera pedagógica, para se pensar 

uma nova sociedade, que seria possível apenas se o modelo de educação fosse alterado. 

Defendia-se uma escola pública, única, laica, obrigatória e gratuita para todos e não apenas 

uma pequena parcela, que até então frequentava os bancos escolares. 

 Essa nova mudança de se pensar a sociedade fez com que os professores buscassem 

outras formas de ensinar, outras pedagogias. Surgiu então a pedagogia comportamental, em 

que os autores Burrus Frederic Skinner (1904 – 1990) e Carl Rogers (1902 – 1987) aparecem. 

Ao contrário da pedagogia tradicional, essa prática pedagógica via a relação homem-mundo 

inacabados, portanto, em constante construção, podendo, portanto, serem transformados pela 

educação.  

 Ocorre que, mesmo sendo considerados humanistas, suas pedagogias diferenciavam-se 

entre si: enquanto para Skinner, a motivação para o estudo era somente extrínseca, ou seja, 

apenas para ganhar algo, que se pudesse mensurar (como notas, “parabéns” e “estrelinhas”), 

tendo traços do behaviorismo, para Rogers, o ensino deveria ser centrado no sujeito, o ensino 

de temas aos quais é interesse para o aluno, com o objetivo de deixa-lo feliz.  

 Mesmo sendo abordagens humanistas, tanto a pedagogia de Skinner quanto a de Rogers 

incentivavam o individualismo – onde cada um estuda aquilo que é mais interessante para si e 

conforme sua escala de valor sobre notas e parabéns – não havendo espaço para o prazer do 

conhecimento pelo conhecimento, além de não haver abertura para se pensar o outro, para 

tentar forjar uma sociedade diferente, onde os indivíduos possam fazer a diferença. Surge, 

então, a pedagogia transformadora (ou libertadora) de Paulo Freire.   

 De acordo com Beisiegel (2010), para Freire, a sociedade está, portanto, há algo a se 

fazer. Ela pode ser mudada. A educação entra como uma forma de minimizar as diferenças, e 

o professor deve entender que agora, o ensino é centrado no aluno, e não mais nele. Mas ao 

mesmo tempo em que está ensinando, está aprendendo; não o conteúdo ou a disciplina – 

porque como professor ele é autoridade no assunto – mas sim a como lidar, cada vez melhor, 

com as pessoas e perceber como ocorre o aprendizado e o que se pode fazer para incitar a 

curiosidade do aluno, e não apenas oferecer a satisfação da resposta. 

 Para isso, uma das perguntas que o professor deve se fazer é “Como estou atuando e 

como eu poderia atuar?”, tendo em vista a formação de profissionais multidimensionais, que 

saibam aplicar os conhecimentos adquiridos nos anos de formação de uma forma humana, 

ética e social, visando o bem-estar da sociedade. 

 A pergunta acima deve ser feita por todos os professores, independente da etapa de 

atuação. Mas fica evidente, neste artigo, que os professores universitários devem pensar sobre 

sua atuação profissional, e de que forma estão formando os futuros profissionais, já que a 

etapa básica escolar (até o ensino médio) não forma sujeitos com profissões específicas, 

cabendo ao ensino superior essa formação. 

 

 

 

 



 

 
      
 

 

 

3 A DOCÊNCIA NOS CURSOS DE ENGENHARIA CIVIL 

 

 Enquanto que para atuar como professor da educação básica é necessário ter concluído o 

curso superior em pedagogia ou a modalidade licenciatura nos cursos de letras, matemática, 

biologia, história e geografia; para lecionar no ensino superior – o ensino que forma os  

profissionais para o mundo do trabalho – é necessário que se tenha pós-graduação, que pode 

ser do tipo latu sensu (especialização e/ou mestrado profissional) ou strictu sensu (mestrado e 

doutorado acadêmicos), e que este esteja relacionado com o curso (ou disciplina) em que se 

vai lecionar. 

 Ou seja, o conhecimento de práticas pedagógicas, métodos e técnicas para o exercício do 

ensino, é aprendido somente pelos aspirantes à docência, que cursam pedagogia ou 

licenciatura nas mais variadas formas; não sendo obrigatório, de acordo com a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação (Brasil, 1996) nenhuma formação pedagógica para atuar no 

ensino superior. 

 Algumas fragilidades ocorrem em decorrência da falta do saber docente. Para Gatti 

(2016), além da dificuldade na escolha do material e linguagem adequada ao ensino, há a falta 

de integração entre os docentes, em uma possível troca de experiências, além de o professor 

não saber realmente seu papel na universidade e na formação do aluno. No ensino das 

engenharias, a maioria dos docentes não tem formação específica para a carreira docente e se 

inspira nos professores que tiveram durante sua formação universitária, para exercer sua 

função (OLIVEIRA et al, 2014). 

 Aliado a isso, há a questão da flexibilidade dos currículos nas Instituições de Ensino 

Superior (IES), que devem atender ao preconizado pela Resolução CNE/CES nº 11 de 11 de 

março de 2002, que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais do curso de graduação em 

engenharia, definindo os princípios, fundamentos, condições e procedimentos da formação de 

engenheiros, para aplicação na organização, desenvolvimento e avaliação dos projetos 

pedagógicos dos cursos de graduação em engenharia, independente da área de especialidade . 

 Na referida resolução, se faz necessário observar duas importantes informações: 1) não há 

uma diretriz específica para o curso de engenharia civil e 2) cada instituição de ensino fica 

responsável pelo projeto pedagógico, pelo currículo e formas de avaliação do seu curso. Não 

entraremos no aspecto curricular neste artigo, mas a título de conhecimento, um curso 

aprovado no Ministério da Educação, deve ter sua carga horária dividida em: núcleo básico 

(30%), núcleo profissionalizante (15%) e disciplinas específicas de extensão e 

aprofundamento dos conteúdos profissionalizantes (55%), sendo de responsabilidade da IES 

sua escolha e disponibilidade, desde que garanta o desenvolvimento das competências e 

habilidades estabelecidas na diretriz, constantes em seu artigo terceiro: 

 
O Curso de Graduação em Engenharia tem como perfil do formando 

egresso/profissional o engenheiro, com formação generalista, humanista, 

crítica e reflexiva, capacitado a absorver e desenvolver novas tecnologias, 

estimulando a sua atuação crítica e criativa na identificação e resolução de 

problemas, considerando seus aspectos políticos, econômicos, sociais, 

ambientais e culturais, com visão ética e humanística, em atendimento às 

demandas da sociedade (Resolução CNE/CES nº11, 2002) 

 

 Como é possível formar esse profissional se seus formadores não têm conhecimento de 

como ensinar de uma forma diferente da que aprenderam em sua formação? Como é possível 

formar um profissional com habilidades humanistas, generalista, crítica e reflexiva se o que 

prevalece nas IES é o modelo tradicional de ensino, calcado na transmissão de conhecimento 



 

 
      
 

 

 

pelo professor e formas de avaliação tradicionais? O aluno também tem parte nesse processo, 

uma vez que já passou ao menos doze anos em um modelo de ensino tradicional e agora – em 

que busca sua formação para o mundo do trabalho, na aquisição do diploma - como reage a 

esse novo ensino? 

 A engenharia está em todos os lugares e sempre esteve presente em todas as sociedades: 

no aprimoramento de métodos e técnicas para a melhoria de vida, para a construção de 

moradias, na transformação de materiais e fabricação de ferramentas. Mas, se considerarmos a 

engenharia como conhecimento organizado e estruturado em bases científicas sua origem é 

relativamente crescente, principalmente dentro do contexto do ensino superior. 

 O ensino de engenharia sempre esteve ligado ao contexto social e econômico de uma 

nação. As primeiras escolas de engenharia – a qual importamos o modelo de ensino – tem sua 

origem na França do século XVIII, com o intuito de formar profissionais que lidassem com 

problemas estratégicos de desenvolvimento e expansão territorial, como a execução de pontes 

e estradas, extração de minérios e mais tarde, ferrovias. No Brasil, o conhecimento ligado às 

construções começou a ser organizado e oferecido apenas aos militares, em 1792, 

disponibilizando o curso aos não-militares em 1823 (daí seu nome engenheiro civil, aquele 

que não é militar). 

 O ensino de engenharia civil sempre esteve calcado nas disciplinas de matemática, física, 

matemática aplicada, economia, e seus professores, em sua maioria não tem formação 

pedagógica (Castro, 2015), e consideram geralmente a docência uma atividade secundária, 

com o pensamento de que basta conhecer bem um determinado assunto, ou ser um bom 

pesquisador ou saber utilizar recursos tecnológicos, para ser professor. Assim, ensina-se da 

mesma forma que foi ensinado, esquecendo-se que a sociedade já não é mais a mesma, bem 

como o aluno não é mais o mesmo. 

 Para Junges e Behrens (2015), o que distingue o professor de outro profissional é o saber 

científico, e seu compromisso com a transmissão desse saber aos alunos, tornando-o um 

profissional do ensino. Esse compromisso, para os autores, é elemento chave para o exercício 

da docência no ensino superior. É o domínio do saber fazer e do saber sobre as relações 

 É preciso que o professor estimule a mudança de atitude do aluno, fazendo-o estudar 

arduamente, efetivamente e com entusiasmo, para que atenda às expectativas da formação 

pessoal e profissional, atendendo às empresas sociedade. O ensino fragmentado, o qual as 

disciplinas não têm relação umas com as outras, já não consegue oferecer respostas às 

demandas atuais e já não forma o engenheiro humanista de que trata a resolução nº 11/2002. 

Mas como ensinar de uma maneira a formar cidadãos-profissionais mais humanos e mais 

críticos? O que deve o professor de engenharia, realizar, para formar alunos com esse perfil? 

A pedagogia humanista/transformadora freiniana pode auxiliá-lo? 

 

4 ASPECTOS DA PEDAGOGIA HUMANISTA/TRANSFORMADORA 

APLICADOS NA ENGENHARIA CIVIL 

 

 Como visto, o professor de engenharia geralmente é o(a) profissional engenheiro(a), 

atuante na área que entende a atividade docente como uma segunda profissão ou possibilidade 

de segunda renda, possuindo pouca ou nenhuma formação pedagógica para o exercício da 

docência (porque não é exigido pelas instituições de ensino). No entanto, urge a necessidade 

de se mudar a forma de ensino, para formarmos os novos profissionais, preparados para o 

futuro.  

 Mas, para aplicar a pedagogia transformadora, é necessário conscientizar-se sobre a 

necessidade da mudança, que só ocorre quando percebemos que algo não vai bem. Assim, o 

professor deve reflexionar se sua atuação como docente está, de fato, auxiliando na formação 



 

 
      
 

 

 

desse aluno ou se está apenas reproduzindo padrões que já não condizem com nossa atual 

realidade. Este pode ser um exercício difícil, pois sua formação exata faz com que se veja 

como um sujeito que não pode cometer erros (qualquer erro pode ser fatal na engenharia), o 

qual sua atuação é calcada na análise de problemas e sua solução (que deve englobar os 

aspectos técnicos e financeiros).  

 Outro ponto que deve ser analisado é o fato de os alunos já estarem tão acostumados com 

o modelo de ensino tradicional, centrado no professor, em que um professor com uma prática 

mais "humana" e que compreende os alunos seria visto como "fraco" ou de menor capacidade, 

pois no dia-a-dia profissional, ainda prevalece o perfil de profissional "bruto", até para o lidar 

com a mão de obra da construção civil. 

 Feito isso, pode utilizar-se de métodos de aprendizagem que permitam ao aluno seu 

desenvolvimento: integração entre disciplinas com outros professores, incitar a resolução de 

problemas reais e cotidianos, por meio de trabalhos colaborativos e em equipe, utilização de 

tecnologias em sala de aula. Não se aprende a ser profissional apenas na teoria, a prática 

também é necessária, pois as competências, como a capacidade de planejar, de criticar, de 

formar grupos e parcerias, de propor e realizar ações em conjunto podem ser aprendidas em 

sala de aula. 

 Outra questão que deve se levar em conta é a forma como as IES veem e tratam seus 

professores. Existe espaço para diálogo entre os pares? O professor tem tempo e recursos para 

pensar em uma forma de atuação docente diferente da que tem exercido? Quais são as 

políticas e planos de carreira para esses profissionais? A direção e coordenação tem 

conhecimento e aprova a utilização desses métodos? O discurso entre prática e teoria é 

coerente ou a realidade é que não há possibilidade de entrosamento? São questões sensíveis 

mas que devem ser expostas, pois o professor deve ter o apoio da direção para esses novos 

métodos. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Existem vários tipos de pedagogias que podem ser utilizadas no processo de ensino-

aprendizagem, mas, nos cursos de graduação em engenharia, prevalece o modelo tradicional, 

em que o conhecimento emana do professor, não havendo espaço para discussões. 

 Tal fato ocorre pelo fato de a maioria dos professores pensarem à docência como uma 

segunda opção profissional, não havendo interesse em se fazer cursos de formação 

pedagógica, prevalecendo o pensamento de que basta saber a prática para ensinar, levando a 

uma atuação inspirada nos professores que tiveram durante sua formação profissional. 

 Essas práticas tradicionais já não são suficientes para se formar o profissional requerido 

pelo mercado e que a resolução nº 11 do CNE/CES de 2002 preconiza, o profissional 

generalista, humanista, que saiba trabalhar em grupo e lidar com os mais variados tipos de 

pessoas, pois isso não é aprendido em sala de aula pois o professor ou não sabe ou pode não 

achar importante para a atuação profissional do futuro engenheiro. 

 A pedagogia humanista pode auxiliar na tarefa de formar profissionais-cidadãos, críticos 

e reflexivos. Mas entendemos que deve ser pensada em três níveis: o primeiro é o professor 

analisar a forma como está atuando, se está condizente com os valores em que acredita e 

como pode melhorar essa atuação. O segundo ponto é como a instituição vê esse novo 

professor, uma vez que não basta se ter um discurso de que é preciso mudar se na prática, essa 

mudança é dificultada ou até mesmo negada. E o terceiro ponto, talvez o mais sensível, que é 

a mudança de perspectiva dos alunos, que, estão acostumados com o ensino tradicional desde 

sua inserção na escola, devem mudar sua forma de pensar e aceitar esse novo modelo de 

ensino-aprendizagem. 



 

 
      
 

 

 

 Se tanto a instituição quanto os professores estiverem dispostos a olhar de uma forma 

diferente a docência, já é um passo muito importante para uma mudança efetiva na educação 

em engenharia, e poderemos, assim, formar tanto os profissionais de que o mercado necessita 

quanto os cidadãos. 
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HUMANIST PEDAGOGICAL PRACTICES IN THE GRADUATION 

COURSE IN CIVIL ENGINEERING: A POSSIBILITY 

 

Abstract: This article deals with the possibility of implementing humanistic pedagogy in civil 

engineering courses, since teaching in the engineering field is usually carried out by 

professionals who work in the market and do not have any type of pedagogical training, 

perpetuating the thought that for teach, just know how to do something. This thinking 

reverberates in the formation of the professional engineer, who must comply with Resolution 

CNE / CES No. 11/2002, regarding their generalist and humanistic education, but these 

characteristics are not learned in the classroom because the teacher, based on your 

professional experience, may not seem important. Thus, it is necessary that the teacher 

analyzes the way he teaches, that he has support from the educational institution and that the 

student is open to these changes. This different look could be an important step towards an 

effective change in civil engineering education, providing the training both of the 

professionals that the market needs as well as citizens. 
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